
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 813.862 - SP 
(2015/0295785-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EVA PEREIRA COSTA 
ADVOGADOS : CÁSSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO 
  EDSON RICARDO PONTES 
  FÁBIO ROBERTO PIOZZI 
  GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO 
  LARISSA BORETTI MORESSI 
  RAQUEL DELMANTO RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. PRESERVAÇÃO POR 
OCASIÃO DO JULGAMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REQUISITOS 
AFASTADOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 

1. A configuração de jurisprudência do Tribunal pela 
necessidade de reexame do acervo fático probatório enseja a incidência 
art. 557 do CPC. Isso porque essa norma é inspirada nos princípios da 
economia processual e da razoável duração do processo e tem por 
finalidade a celeridade na solução dos litígios. Assim, se o Relator 
conhece orientação de seu órgão colegiado, desnecessário submeter-lhe, 
sempre e reiteradamente, a mesma controvérsia. 

2. A eventual nulidade da decisão monocrática calcada no 
art. 557 do CPC fica superada com a reapreciação do recurso pelo 
órgão colegiado, na via de agravo regimental.

3 . No caso, concluindo o juízo de origem, com base no 
contexto fático-probatório dos autos, que a parte autora não faz jus ao 
benefício, a revisão desse posicionamento encontra óbice no enunciado 7 
da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 813.862 - SP 
(2015/0295785-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EVA PEREIRA COSTA 
ADVOGADOS : CÁSSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO 
  EDSON RICARDO PONTES 
  FÁBIO ROBERTO PIOZZI 
  GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO 
  LARISSA BORETTI MORESSI 
  RAQUEL DELMANTO RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por EVA PEREIRA COSTA 
contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo nos 
termos da seguinte ementa (fl. 290, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
DOENÇA PREEXISTENTE. REEXAME DE CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO".

Extrai-se dos autos que a agravante interpôs recurso especial, com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região cuja ementa guarda os seguintes termos (fl. 239, 
e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO- 
DOENÇA/APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AGRAVO LEGAL. 
DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA DO C. STJ E DESTA CORTE. DOENÇA 
PREEXISTENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

1 - A decisão agravada está em consonância com o disposto no 
artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em 
jurisprudência consolidada do Colendo Superior Tribunal de Justiça 
e desta Corte.

2 - Sendo a enfermidade preexistente à nova filiação da 
demandante ao Regime Geral de Previdência Social, indevido o 
benefício pleiteado.

3 - As razões recursais não contrapõem tal fundamento a ponto 
de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir 
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argumento visando à rediscussão da matéria nele contida.
4 - Agravo não provido".

Alega a agravante que o pedido de recursão não enseja o reexame do 
acervo fático-probatório, porquanto a análise recursal se limita ao reconhecimento do 
direito à percepção do benefício, uma vez que foi constatado o agravamento da doença 
após a filiação no RGPS (fl. 304, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 813.862 - SP 
(2015/0295785-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. PRESERVAÇÃO POR 
OCASIÃO DO JULGAMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REQUISITOS 
AFASTADOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 

1. A configuração de jurisprudência do Tribunal pela 
necessidade de reexame do acervo fático probatório enseja a incidência 
art. 557 do CPC. Isso porque essa norma é inspirada nos princípios da 
economia processual e da razoável duração do processo e tem por 
finalidade a celeridade na solução dos litígios. Assim, se o Relator 
conhece orientação de seu órgão colegiado, desnecessário submeter-lhe, 
sempre e reiteradamente, a mesma controvérsia. 

2. A eventual nulidade da decisão monocrática calcada no 
art. 557 do CPC fica superada com a reapreciação do recurso pelo 
órgão colegiado, na via de agravo regimental.

3 . No caso, concluindo o juízo de origem, com base no 
contexto fático-probatório dos autos, que a parte autora não faz jus ao 
benefício, a revisão desse posicionamento encontra óbice no enunciado 7 
da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC

Inicialmente cumpre afastar a alegada violação do art. 557 do CPC, 
porquanto na sua redação prevê a possibilidade de, por decisão monocrática, o relator 
deixar de admitir recurso, entre outras hipóteses, quando manifestamente improcedente 
ou contrário à Súmula ou ao entendimento dominante pela jurisprudência daquele 
Tribunal, ou de Cortes Superiores, rendendo homenagem à economia e celeridade 
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processuais.

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior". 

Entende-se pela aplicação do aludido artigo, quando a quaestio juris já 
foi ventilada na jurisprudência e guarda sintonia com o entendimento dominante desta 
Corte e do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse contexto, a configuração de jurisprudência dominante prescinde de 
que todos os órgãos competentes em um mesmo Tribunal tenham proferido decisão a 
respeito do tema. Isso porque essa norma é inspirada nos princípios da economia 
processual e da razoável duração do processo e tem por finalidade a celeridade na 
solução dos litígios. Assim, se o relator conhece orientação de seu órgão colegiado, 
desnecessário submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a mesma controvérsia.

A propósito:

"TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. LUCRO PRESUMIDO. ICMS 
NA BASE DE CÁLCULO. LEGALIDADE.

1. Preliminarmente, não procede a arguição de ofensa ao art. 
557 do CPC, o qual concede autorização para que o Relator negue 
seguimento a recurso cuja pretensão confronta com a jurisprudência 
dominante do respectivo Tribunal, do STF ou de Tribunal Superior, 
porquanto a Segunda Turma do STJ possui entendimento reiterado e 
uniforme sobre a matéria em questão.

2. Ainda que não haja precedente da Primeira Turma, é 
possível decidir com base no art. 557 do CPC; afinal, a configuração 
de jurisprudência dominante prescinde de que todos os órgãos 
competentes em um mesmo Tribunal tenham proferido decisão a 
respeito do tema. Se o Relator conhece a orientação de seu órgão 
colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a 
mesma controvérsia.

3. No regime do lucro presumido, o ICMS compõe a base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL (AgRg no REsp 1.393.280/RN, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16.12.2013; REsp 
1.312.024/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 7.5.2013).

4. Agravo Regimental não provido".
(AgRg no REsp 1.423.160/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
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15/04/2014.)

Ademais, a eventual nulidade da decisão monocrática fica superada com 
a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental, conforme 
precedentes desta Corte. Confiram-se:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 565 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 
557 DO CPC. REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO 
COLEGIADO. TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIA PARA 
ESTABELECIMENTO DO MESMO TITULAR. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
3. De acordo com o art. 557 do CPC é possível ao Relator 

decidir o recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de 
forma monocrática, não ofendendo, assim, o princípio da 
colegialidade.

Ademais, consoante orientação do STJ, a confirmação de 
decisão monocrática de relator pelo órgão colegiado supera eventual 
violação do art. 557 do CPC.

(...)
5. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp 487.691/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/05/2014, DJe 21/05/2014.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - PENAL - CRIME 
CONTRA O PATRIMÔNIO E CONTRA A FÉ PÚBLICA - OMISSÃO 
PARCIAL - FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO 
DE PENA - PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO VIOLADO - 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

(...)
3. Não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 

unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos termos 
do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, aplicado 
analogicamente, bem como do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, observada a jurisprudência dominante desta 
Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. Com a interposição 
do agravo regimental fica superada eventual violação ao referido 
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princípio, em razão da reapreciação da matéria pelo órgão 
colegiado.

4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos".
(EDcl no AgRg no REsp 1.105.699/SP, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 
14/05/2014.)

DO REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO

No mérito, o recorrente aponta a possibilidade em se promover a reforma 
do acórdão de origem, porquanto foram cumpridos os requisitos inerentes à 
aposentadoria por invalidez, quais sejam: a carência exigida pela lei e a invalidez 
acometida à recorrente decorreu do agravamento de doença surgido após a filiação no 
RGPS.

Com efeito, o Tribunal de origem, contrariamente às alegações do 
recorrente, decidiu (fls. 204/205, e-STJ):

"No que se refere ao requisito da incapacidade, o laudo pericial 
de fls. 94/101, elaborado em 28/04/2010, quando a autora possuía 62 
(sessenta e dois) anos de idade, atestou ser a mesma cega de ambos 
os olhos, concluindo pela sua incapacidade laborativa total e 
permanente. Relata que a autora está doente desde 2000 e incapaz 
desde 2009, quando a visão piorou.

Assim, da análise do laudo pericial supracitado, bem como 
Superior Tribunal de Justiça 29/22 pela natureza da patologia 
apresentada pela autora, pode-se concluir que a sua incapacidade 
não surgiu repentinamente.

Além disso, cumpre observar que após o término de seu último 
contrato de trabalho, em 1989, a autora passou quase 20 (vinte) 
anos sem contribuir para a Previdência Social, somente voltando a 
fazê-lo em fevereiro de 2008, na condição de contribuinte individual.

Portanto, forçoso concluir que a autora já se encontrava 
incapaz no momento de sua nova filiação à Previdência Social, em 
fevereiro de 2008.

E os elementos de convicção coligidos aos autos são inaptos a 
comprovar a progressão ou o agravamento das moléstias 
caracterizadas, embora a análise do laudo pericial leve à conclusão 
da existência de incapacidade laborativa."

 Vê-se, pela leitura do voto, que infirmar as conclusões do acórdão 
recorrido constitui pretensão de reexame de provas, o que, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova 
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não enseja recurso especial". 

A propósito, os seguintes precedentes no mesmo sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.
REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O art. 42 da Lei nº 8.213/91 dispõe que a aposentadoria por 
invalidez é devida quando o segurado for considerado incapaz e 
insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe 
garanta a subsistência.

2. No caso, concluindo o juízo de origem, com base no contexto 
fático-probatório dos autos, que a parte autora faz jus ao benefício, 
a revisão desse posicionamento encontra óbice no enunciado nº 7 da 
Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental ao qual se nega provimento." (AgRg no 
Ag 1.368.042/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, julgado em 23.8.2011, DJe 12.9.2011.) 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ARTIGO 
42 DA LEI Nº 8.213/1991. REQUISITOS.

REEXAME DE PROVAS.
1. Para a concessão do benefício de aposentadoria por 

invalidez é necessário que sejam preenchidos todos os requisitos 
legais previstos na Lei de Benefícios da Previdência Social.

2. A irresignação que busca desconstituir os pressupostos 
fáticos adotados pelo acórdão recorrido para decidir a controvérsia 
encontra óbice no enunciado nº 7 da Súmula desta Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 
1.342.117/MG, Rel. Min. Haroldo Rodrigues, Desembargador 
convocado do TJ/CE, Sexta Turma, julgado em 18.11.2010, DJe 
6.12.2010.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0295785-1 AREsp 813.862 / SP

Números Origem:  00147151820114039999  0900000622  0900023501  201103990147157  900000622  
900023501

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVA PEREIRA COSTA
ADVOGADOS : FÁBIO ROBERTO PIOZZI

CÁSSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO
GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO
EDSON RICARDO PONTES
RAQUEL DELMANTO RIBEIRO E OUTRO(S)
LARISSA BORETTI MORESSI

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVA PEREIRA COSTA
ADVOGADOS : FÁBIO ROBERTO PIOZZI

CÁSSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO
GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO
EDSON RICARDO PONTES
RAQUEL DELMANTO RIBEIRO E OUTRO(S)
LARISSA BORETTI MORESSI

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
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(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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